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MINISTÉRIO DA FAZENDA

JAN

Sessão de  11 de  ill1h9  de 1990	 ACÓRDÃO N9....0.1=LQ.1..3 6 O

Recurso ,,2	 54.173 - IRF ANOS DE 1983 A 1985

Recorrente	 CEREALISTA GIRUÃ LTDA.

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ÂNGELO (RS).

IRF - DECORRÊNCIA - ART. 89 DO DECRETO-
LEI N9 2.065/83 - Em função da estreita
relação de causa e efeito entre o lança
mento principal e o decorrente, o deci-
dido quanto ao priméiro prevalece quan-
to ao segundo, desde que neste não haja
matéria nova.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur-
so interposto por CEREALISTA GIRUÃ LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes,,por unanimidade devotos, negar provimento ao recur-

so, nos termos do relat6rio e voto que passam a integrar o presente
julgad

Sala das Sessa-s (DF), em 11 de julho de 1990

/
URGE, DE D EIr D LO D S	 - PRESIDENTEori Ojr, I
JoSÉ EDUARDO ;, , N - DE ALCKMIN - RELATOR

\\„,	
ata

VISTO EM AFONSO	 '40 FERREIRA DE CAMPOS - PROCURADOR DA FAZENDA NA

SESSÃO DE	 f, n, 19"Ün	
CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei--
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA,CEL-
S0 ÃLVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL E CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER.ESTEVE AU-
SENTE POR MOTIVO JUSTIFICADO 0*CONSELHEIRO FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 11070-000.203/88-86

RECURMN9: 54.173

ACÓRDÃO N9: 101-80.360

RECORRENTE : CEREALISTA GIRUA LTDA.

RELATÓRIO 

,
Trata-se de exigência de imposto de renda na fonte,com

base no art. do Decreto-lei n9 2.065/83, decorrente de omissão de

receita da pessoa jurídica. 	 .

Cientificada da exigênpia-i-a empresa formulou impugna-

ção, argumentando que deveria ser adotada quanto ao processo de-

corrente decisão consentânea com o processo matriz.

Instada a se manifestar, a Fiscalização limitou-se a

.	 fazer menção aos argumentos expendidos no processo matriz em prol

da manutenção do auto de infração alilavrado.

,

A decisão-de primeiro grau, atinente ao processo prin-

cipal porta a seguinte ementa:

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURíDICA
Exercícios de 1984 a 1986.

,	 .- A correçao monetaria dos acres-
..	

cimos a conta Capital será efetua-
,	 .

:	 ca a medida em que este for sendo

realizado.

.,
• - No atendidas, em tempo hábil , 	 1

as disposiç ges relativas à averba-	 1
• ,.. c. a° no Registro do Comercio, a al-

,
teraçao do capital_so produzira_e 7 5

(") _
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feito, para fins de correção mone-
,

raria dos acrescimos, a partir da

data do efetivo arquivamento	 da
alteraçao contratual.

- Adiantamentos para futuro aumen

tc de capital devera° ser mantidos

fora do patrimonio líquido, por se

rem considerados obrigaçoes para

cor terceiros, podendo ser exigi-

c:c:s. pelos titulares enquanto o au-
-

menco nao se concretizar.

- irzao ndedutíveis na apuraçao do

lucro real as despesas no necessa

rias a atividade da empresa e a ma 	 !

nu:ençao da respectiva fonte produ

tcra.

- Diferenças encontradas nos esto

ques, apuradas atraves de levanta: 1

mento físico, geram presunção	 de

receitas omitidas.

- AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCE-
DENTE.

Já em consernencia ã presente autuação, decidiu a

Autoridade julgadora:

•

	

	 IMPOSTO DE RENDA NA FONTE

Exercícios de 1984 a 1986

— Sem prejuízo do IRPJ ,

serao tributados exclusi-

vamente na fonte, a ali —

quota de 257, os réndimen

tos considerados automati

camente distribuídos, na

forma definida pelo Art.

82 do D.L. n22.065/83.

//f
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- Mantem-se a tributação
no processo decorrente na
proporção em que a exijn
cia foi ratificada no pro
cesso principal. •

- AÇÃO FISCAL PARCIALMEN

TE PROCEDENTE.

Intimada, a empresa interpôs recurso a este Colegia-

do, renovando os argumentos expendidos na impugnação.

Esclareço que quinta Cãmara, ao julgar o Re--

curso n9 94.401 decidiu mediante o Acórdão n9 109-04.109 manter

a tributação quanto à parte comum, conforme a ementa assim la--

vrada:

"NULIDADE - Cerceamento de Defesa - Não constitui
fundamento para a declaração de nulidade da decisão
a não realização de diligência requerida, indeferi-
da por demonstrada a sua prescindibilidade.

CORREÇÃO MONETARIA DO BALANÇO - Correção Monetaria 1
dos acréscimos a conta de capital somente será admi-
tida a partir do momento em que os aumentos foram
sendo integralizados.

CORREÇÃO MONETARIA DO BALANÇO - Correção Monetária
de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - A-
diantamentos para futuro aumento de capital, enquan-
to não incorporados à conta, são considerados obriga
ções para com terceiros, classificáveis no passivo T
exigível. Porque mantidos fora do patrimônio líquido
não passíveis de correção monetária.

DESPESAS OPERACIONAIS - Despesas Financeiras - Em-
préstimos tomados de outra pessoa jurídica - São cozi
sideradas necessárias, e como tal dedutíveis, as de -S-
pesas concernentes e juros calculados sobre saldo dos
empréstimos tomados de outras pessoas jurídicas em
virtude de contrato de mútuo. Irrelevante o fato de
a mutuária possuir vultosos saldos de caixa à época'
da tomada dos empréstimos.

OMISSÃO DE RECEITA - Falta de Registro no Estoque -
Diferenças apuradas,levantamento físico de estoques



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 11070-000.203/88-86
Acórdão n9 101-80.360

autoriza a presunção a vendas sem o registro da
receita respectiva."

É o relatório.

VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator.

O recurso foi interposto com guarda de prazo de

trinta dias estabelecido no art. 33 do Decreto n9 70.235/72, mo-

tivo pelo qual é de ser conhecido.

No mérito, trata-se de processo decorrente, ten-

do este Colegiado, apreciando o processo principal, resolvido man

ter, no que atine a noticia comum, a r. decisão de primeiro grau,

entendendo não proceder a irresignação da contribuinte.

Como é cediço, há estreita relação de causa e e-
feito entre o lançamento principal e o decorrente. De fato, há

uma iinica base fática a amparar ambas exigências. Assim, examina

dos os contornos fáticos em um dos processos, as conclusões ali

extraídas devem prevalecer, salvo se no processo decorrente se a

presenta elemento novo.

No caso, observa-se que o recurso limita-se a de

bater sobre a improcedência do lançamento principal. Mas é bem

de ver que a este Conselho, por uma de suas Câmaras, entendeu de

forma contraria.

Dessa forma, impõe-se a subsistência da exigên--

cia decorrente, razão por que voto pela negativa de provimento

ao recurso. 111P IrcP.4 n-	 _

•St EDUARDO RANG DE ALCKMIN - RELATOR.
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